
w1
Pr.l.itur. iiunicip.l d. 

^lto ^1.9r. 
do Piid.ra - ilÂ

^v, 
J.l. IX t, S/N . C.irro, CEP n. ôt.398-000,

CIPJ n . 0 1 a I 2 . I 3 2 / 0 0 0 1 , 2 I
§ECiEI^itÀ itu tctP^L oE as9tTÊNcla §octa, ÍRÂBÂLuo E ctD^o^ilta

CoNTRATO N.21í12023
PROCESSO No r97'2023

CoNTMTO DE LOCAçÃO DE trúÓVEL
PARA FINS NÂO RESIDENCIAIS OUE
ENTRE SI FAZEM, DE UM LAOO, O
MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO,
EDIVALDO FERREIRA NASCIMENTO,
NA FORTIA ABAIXO.

Pelo presênte instrumento pârticular de aditamento ao contrato de locaçáo que Íazem entÍe
Si, dE UM IAdO MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARíÍf,A, AITAVéS dA SUA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIOADANIA DE

ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MA, SEdiAdA NA AV, JOáO XXIII, S/N - CENITO, AIIO

Alegre do Pindare/MA, CNPJ N' 01.612.832t0001-21. doravante designada LOCATÁRIA,
nêste ato representado respeciivamente pela Secretária Municipâl de Assistência Social,

Trabalho e Cidadania. a Sra. ELZA MARTA SÀNTOS DO NASCIMENTO, brasileira, casâda,
portadora dâ Cédula de ldentidade RG nô 77592797-0, e inscrita no CPF sob o no

a44.4fi.ao3.-72. residente nesta Cidade, e EDIVALDO FERREIRA NASCIMENTO,
inscrito no Câdastro Nacional de Pessoa Físic€ no. 040.950.393-29 e RG n"

017799762001-5, neste ato denominada LOCADOR, RESOLVEM celebrar o presente

coNTMTO DE LOCAÇÁO DE lMÓVEL PAMFINS RESIDENCIAIS, localizado - Rua Sáo

Sebastiáo, s/no. Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CEP no 65.398-000, VISANDo A

CONCESSÃO DE BENEFíCIO SOCIAL DE ALUGUEL SOCIAL, EM bENêfíCiO dE EDIANE
DA CONCEIÇÃO SILVA, inscnto no Cadastro Nacional de Pessoa Física no. 058.544.013-

í2 e Portadora do RG no. 038921792010-4, em face de decorrência de desastre ou

calamidade pública, tendo em vista o @, Dispensa de

LicitaÉo, ratificada pelo Ordenador de Despesa, submelendo as partes às disposiçóes

conslanlês no art. 24, inciso X e 26 da Lei no 8.666/93, e suas atleraçóes, Lei Municipal de

Aho Alegre do Pindare - [rA no 019/20 e art. 10 § 20, lV, do Decreto l\runicipal de Alto Alegre

do Pindare - MA no 021/20 sob as cláusulas e condiçóe§ seguintes;

CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO

1.í ContrêtaÉo referente Locaçáo Social de imóvel de propÍiedade de EDIVALDO

FERREIRA NASCIMÉNTO, em caráter de beneíício social, destinado a EDIANE DA

coNcErçÃo stLVA.
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CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.í O prazo de vigência do presente contrato de locação é de 06 (seis) meses, a contar da
assinatura do conlrato, mediante a devida comprovaçáo da ocorrência do fâto geEdor do
direito ao beneÍicio, podendo ser prorrogado por igual periodo, ou, enquanlo perduÍar a
situação de risco ou vulnerabilidade social do benefrciário, condicionada a prorrogaçáo do
benerício à emissâo de parecer técnico, nos termos do que estabelece a Lei Munic.ipal de
Alto Alegre do Pindaré - MA n'019/20 e art. 10 § 2', inciso lV, do Decreto Municipal de Alto
Alegre do Pindaré - MA no 021/20, observadas, em tudo, as disposiçôes dos artigos 24,

inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data fixada como lermo da vigência do

Contrato, presumir-se-á prorrogada a loc€Éo por tempo indeterminado, nas condiçóes

ajustadas - conforme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 18l!0fi991 - consideÍar-§êão,
entrêtanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel ou da notificaÉo do

LOCADOR para o Íecebimento, independentemenle da existência de outras pendências,

desde que esteia efêtivamente desocupado o imóvel.

2,3 - Qualquer tolerância dg LOCADOR, de seu procurador ou preposto, nâo se entendeÍá

como renovaÉo ou modificáÉo de qualquer clausula deste contrato.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA COBRANçA DE ALUGUEL

3.1 . O valor global do presente Contrato é de RS í,800,00 (mll ê oitocentos reais), a ser
pago em 06 (seis) parcêlas monsais de R§ 300,00 (Úezentos reais), cujo pagamento o

LOCATÁR|O se compromete a ltazet alé o décimo dia do mês subsequente ao mês

vencido.

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentaÉo da respeçtiva fáuÍa
ou recibo, elaborados com observância da Legislaçáo em vigor, e pago até o 60 (se,Íto) dia

útil do mês subsequente ao vencido, creditado em conta do LOCADOR, qual seja: çÀ!XÂ
ECONôMICA FEDERAL - AG:0768 0P: 013 c/P:00074471-7

3.3- Quando da ocoÍrência de eventuais atÍasos de pagamento provocados exclusivamente

pela AdministraÉo, o valor devido deverá ser acrescido de compensaçáo financeira, cuja

apuraçáo se fará desde a data de seu vencimento até a dáa do efetivo pagamento, em que

os juros de mora 6eráo calculados à taxa de o.5olo (meio por cenlo) ao mês, ou 6010 (seis por

cenlo) ao ano, mêdiante eplicaÉo das sêguintes Íórmulas:

t= (T)u100/365)
EM = lx N x VP, onde:
I = indice dê compensaÉo financeira;
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TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Éncargos moÍatórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA - OO REAJUSTÂMENTO

4.í - O pÍesente Conkato poderá, por a@rdo entre as parles, ser rêajuslado anualmente, na
forma do ari. 28 da Lei no 9.069/95, ficando pacluado que as partes utilizarào, para talÍim, o
valor encontrado pela variação nominal do índice de variaÉo do IGPM/FGV, splic€ndo-se,
no que couber, o Principio da Livre negociaçáo, obedecidos os limites legais e em
conformidade com a Lei no 8.24511991, presêrvando-se, sempre, o valor compalível com o
de mercado, conforme êxige o inciso X do arl. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA OUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.í - A Secretaria Municipal que motivou o presente conlrato, designaÍá o gestor do
contráo, que sêrá o responúvel pelo acompanhamento/supeNisáo do fiel cumprimento do
objeto contratual, e adotaÍá todas as providências cabíveis e necessáÍias para a
manutenção da regularizaÉo na prestaÉo dos serviços credenciados-

5.í,1 - O Gestor do Contrato anotará em regi§ro próprio todas as ocorrênciâs relacionadas
com a execuÉo do contrato, determinando o que for necessário à regularizaçáo das faltas
ou defeitos observados.

5.í.2 - As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do rcpresentante
deveráo sôr solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoçáo das medidas
convên ientês.

5,í,3 - Além das atividades neste c,ontrato, no edital que originou esse contrato, bem como

em seus anexos, sáo atribuiçôes do Gestor do Contrato:

a) lnspecionar sistematicamente o objeto do conltáo, com a Ínalidade de examinar
ou verific€r se sua execuçáo obedece às especificaçóes técnicas de mateÍiais
e/ou serviços, ao pro.ieto, aos prazos estabelecidos e demais obrigaçóes do

contrato:

b) Organizar de forma sistêmática todas as informag6es pertinentes aos processos

que envolvem a obra: projetos, licitaÉo, conúato, mediÉes, cronogramas fisico-

financêiros previstos e realizados, aditivos, reajustamentos, realinhamentos,
pagamentos, Projeto como construído (As Built), termos de recebimento
provisório e deínitivo e devolução de c€uÉes, etc.

Processo-o' l.L
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Disponibilizar, mensalmente, relatórios coníando informaçóes gerenciais em
caso de obÍa:

AÍerir as mediçÕes dos serviços execulados que deveráo ser acompanhadas por

registro fotográÍico e pelas respectivas memórias de úlculo;

Solicilar, Íormalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações,
jusliÍicativa técnica respecliva e com bâse na mesma, formaÍ juízo de valor
desses eventos e encaminhaÍ a documentaÉo necessária parâ iníânoas
superiores providenciarem as medidas cabíveis âos mesmos;

Comunicar a instancias superiores qualqueÍ infraÉo comêtida pela contratada,

mediante parecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de LicitaçÕes, a fim
de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas.

Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRONOGMMA FISICO-FINANCEIRO apresentado ânexo a eíe inírumento,
considerando que a execuçáo de câda serviço/etapa será afeÍido, em c€da

mediÉo, consoante CRONOGRAIIA FISICOFINANCEIRO, previamênte

aprovado e que a aferição dos prazos se dará mediantê a @mparaÉo entre o
valor total da etapa prevista no cronograma físico-íinanceiro e o efetivamente
realizado, no mês em análise (caso exista).

5.3 . O acompanhamento, o controle, a fiscalizaÉo e avaliaÉo de que tráa este item náo

excluem a responsabilidade dâ Contratada e nem confere à ContÍáante resPonsabilidade

solidáÍia, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execuÉo
dos seÍviços contÍatados.

c)

d)

e)

s)

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o dlreito de reieitar, no todo ou em parte, os serviços ora

contratados, prestados em desacordo com o presente Contratg e o Edital que o originou.

5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculada à

Sêcretaria Municipal Planejamento, Orçamento e Gestáo, será responúvel pelo

acompanhamenlo e fiscalizaçáo na execuçáo do§ serviços conlratados, auxaliando o gestor

do contrato no Íiel cumprimento do objeto deste Edital.

cLAusuLA sExra . Do REcEB|MENTo Do tuÓvel

6.'l - O LOCATÁR|O reconhece recebeÍ o imóvel, objeto do presente contráo, em perfeitas

condiçóes de uso, ficando à custa do LOCATÁRIO, os reparos e obra§ que venha a

necessitar o imóvel, mantendo-se em perfeito estado de conservaçáo, obÍigando-se a

restitui-lo nas mesmas condiçôes que o Íecebeu. salvo as deterioraçóes deconentes do seu

r,l
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uso noÍmal, de acordo com as determinaçóes do art.23, inciso lll, da Lei n'8.245, de 18 de
outubro de 1991.

CLAUSULA SÉTIMA . DA RESPONSABILIDADE

7.í - É de responsabilidade do LOCAIÀR|O, o pagamento das despesas relativas ao
consumo de luz, d'água e esgoto, utilizaçáo de serviços telefônicos, taxa de lixo, bem como
quaisquer outros da mesma natureza assim determinados pelo Poder Público, que vierem a
incidir sobre o imóvel, relerentes à utilizaçáo do mesmo.

7,2 - E de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas
relativas aos tributos e emolumentos que náo se enquadrem no que dispóe a Cláusula
anteÍior, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto do presente contrato de
locaçáo.

7.3-É tamtÉm de responsabilidade do LOCATARIO o encargo de reformar o imóvel em caso
de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.í. A lachada pÍincipal do imóvel, objeto do presenle contrato de locaçáo, não poderá ser

modificada, podendo, entretanto, o LOCATÁRIO, promover as adaptaçôes na sua paÍte

intema, que julgar necessária, desde que estas não comprometam a estrulura e segurança

do imóvel, com péviâ anuência, por escito, do LOCADOR ou seu representante legal, para

esse fim conslituído.

CLAUSULA NONA . DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAÇÃO

9,í - O LOCATÁRIO podeÍá executar todas as obras, modiflcaçóes ou benfeitorias sem

prévia autorizaÉo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do imóvel

estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que @mprometa a continuação do

presente contrato de locaÉo. As benÍeitorias necessárias que forem executadas nessas

situaçóes serâo posteÍiormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As benÍeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercicio

do direito de retençáo.

9.3- As benfeitorias voluptuárias seráo indenizáveis, caso haja prévia concodânda do

LOCADOR. Caso náo haia concoÍdância na indenizaÉo, poderáo seÍ levantadas pelo

V il,vo,lrlp
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LOCATARIO, Íinda a locaçáo, desde que sua retirada náo aÍete a estrutura e a substâncja
do imóvel.

9.4 - Caso as modificaçóes ou adaptaçóes feitas pelo LOCATARIO venham causar algum
dano ao imóvel, duÍante o periodo de locaÉo, esse dano deve seÍ sanado às expensas do
LOCATÁRIO.

CLAUSULA DÉCIMA. DA DOTAçÃO ORÇAflIENTÁRIA

í0.1 . As despesas com o pagamênto do aluguel mensal e demais encargos correrão à
conta da seguinte dotaçáo orçamentária:

02 PODER EXECUTIVO 09,OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL TMBALHO E

cTDADANTA 08 ASSTSTENCTA SOCTAL 122 ADMTNSTMÇÁO GEML O106

DESENVOLVIMENTOECONOMICO E SOCIAL 2054,OOOO MANUT. Ê FUNC, DÂ

SEcRETARTA 3.3.90.36.00 OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS PESSOA FíStCA

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VISTORIA DO IÍUÓVEL

í1.í " AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriar o imóvel obieto do presenle contrato
de locação quando achar conveniente, desde que Íaça em horário compatível com o
Íuncionamênto do órgáo ocupante, podendo trazê-lo. no todo ou em parte, Íessalvadas as

dependências que as circunstancias no momento as tomem privativas, ou as que pela

natureza das atividades nelas desenvolvidas, recomendam acesso reservado a
deteÍminados servidores.

11.2 - Pa':a Íiel disposto no c€put desla cláusula, o titular do órgáo ocupanle do imóvel

objeto do presente instrumento ou quem for por este designâdo, acompanhaÉ o LOCADOR

ou quem for por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for por este

designado no exercicio desse direito-

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

12.í - Durante o prazo estipulado para a duraçáo do contráo, não poderá o LOCAOOR

reaver o imóvel alugado (aÍr. 40 da Lei n'. 8.245191).

í2.2 - Ao LOCATÁR|O reseNa-se o direito de, no interesse do serviço público ou em

decorÍência de molivos supervenientes, rescindir o pÍesentê @nlráo, sem qualquer Ônus,

mediante aviso prévio de 60 (se§senta) dias.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO
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í3,í - Este contrato será publicado em eírato, no Diário Oficiâl do l\runicipio de Alto Alegre
do Pindaré, correndo as despesas por conta do LOCATÁRIO, no prazo de até 20 (vir e) dias

úieis após sua assinatura.

CLAUSULA DÉCIi,IA OUARTA . DO FORO

í4.1 - Fica eleito o Foro da comaÍcá de Santa Luzia - MA, responúvel pelo Município de
Alto Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que

seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E, por estarem assim iuslas, aceíadas e contratadas, após lido e achado conforme,

as partes, por seus representantes legais, firmam o presenle instrumento em 02 (duas) vias

de igual teoÍ e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas que

também os subscrevem.

Alto Alegre do Pindaré - [IA, 17de abril de 2023.

ELZA MARIA SANrOS DO NASCIMENTO
Secteláia Municipal de Áss/stércia Soc,a/

LOCATÁRIA

EDIVALDO FERREIRA NASCIMENTO
LOCADOR

TESTEMUNHAS:
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